
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 944045 - PB (2024/0340293-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ERICK XAVIER RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRONÚNCIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. MATÉRIAS DEDUZIDAS 
NO WRIT NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE 
INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, a Defesa se insurgiu contra a decisão monocrática do 
Desembargador relator, não havendo, pois, deliberação colegiada do 
Tribunal de origem quanto ao tema, o que inviabiliza o seu 
conhecimento por esta Corte Superior devido à ausência de 
exaurimento de instância. 
2. Prevalece a orientação de que o Superior Tribunal de Justiça não é 
competente para processar e julgar writ sem o devido exaurimento da 
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a defesa se 
insurge contra decisão monocrática da Corte de origem e ausente a 
demonstração de interposição de recurso para provocar a 
manifestação de órgão colegiado acerca do constrangimento ventilado, 
observado o disposto no art. 105, I, c, da Constituição Federal (AgRg 
no HC n. 926.189/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 07/10/2024, DJe de 14/10/2024). 
3. Até mesmo as nulidades absolutas devem ser objeto de prévio 
exame na origem a fim de que possam inaugurar a instância 
extraordinária (AgRg no HC n. 395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/05/2017).
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 43/46) interposto pela Defensoria 

Pública da União, em favor de ERICK XAVIER RIBEIRO, contra a decisão da 

Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 
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36/37). 

Consta nos autos que o agravante foi pronunciado como incurso no 

artigo 121, §2º, incisos I e IV, c/c o artigo 29, do Código Penal, na forma do 

artigo 1º, inciso I, da Lei n. 8.072/1990 (fls. 24/29).

Sustenta a Defesa que o objeto do writ é matéria de ordem pública, 
qual seja, a nulidade processual em decorrência de um constrangimento ilegal, 

ocasionado pela não observância do devido processo legal (fl. 44).

Assevera que a prova constante dos autos quanto à autoria delitiva é 

insuficiente para a pronúncia do agravante, pois baseada em depoimentos de 

pessoas que afirmaram expressamente que apenas ouviram dizer que os 

acusados teriam envolvimento no crime. 

O Ministério Público do Estado da Paraíba apresentou contrarrazões 

ao agravo regimental (fls. 65/67).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está fundamentada nos seguintes termos (fls. 

36/37):
Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de ERICK XAVIER 
RIBEIRO em que se aponta como aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA (Processo n. 
0819580-52.2024.8.15.0000).
Consta dos autos que o paciente foi pronunciado pela suposta prática 
do delito capitulado no art. 121, § 2º, I e IV, do CP.
Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal da decisão monocrática que não conheceu o 
writ impetrado na origem.
Afirma que a decisão de pronúncia se encontra lastreada apenas em 
depoimentos de "ouvi dizer".
Requer, assim, liminarmente, a suspensão da sessão de Tribunal do 
Júri prevista para o dia 04/11/2024. No mérito, postula pela nulidade 
dos atos processuais e a despronúncia do paciente.
É o relatório.
Decido.
O writ não merece prosperar.
A decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo 
Desembargador relator na origem, não havendo, pois, deliberação 
colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria trazida na presente 
impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta Corte 
Superior devido à ausência de exaurimento de instância.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO 
DE DOIS RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E 
DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
DO ÚLTIMO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. QUESTÃO NÃO APRECIADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...].
2. Não é cabível a impetração de habeas corpus contra decisão 
monocrática de desembargador, sendo necessária a interposição 
de recurso para submissão do decisum ao colegiado competente 
a fim de que ocorra o exaurimento de instância (art. 105, II, a, da 
Constituição Federal).
[...]. 
(AgRg no HC n. 743.582/SP, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, DJe de 17.6.2022).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO.
1. Esta Corte entende que não é cabível a impetração do writ 
contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal de origem, 
tendo em vista ser necessária a interposição do recurso 
adequado para a submissão do respectivo decisum ao colegiado 
daquele Tribunal, de modo a exaurir referida instância. 
Precedentes do STJ.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. (EDcl no RHC n. 160.065/PE, Rel. 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 11.3.2022).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
 
A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Na hipótese, a decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo 

Desembargador relator na origem, não havendo, pois, deliberação colegiada do 

Tribunal de origem sobre o tema, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta 

Corte Superior devido à ausência de exaurimento de instância. 

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TEMAS NÃO EXAMINADOS NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE 
DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA CORTE A QUO. AUSÊNCIA DE 
PRÉVIO EXAURIMENTO DA JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. 
RECURSO DESPROVIDO.
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1. Constatado que as teses não foram enfrentadas pelo Tribunal de 
origem, o Superior Tribunal de Justiça está impedido de analisar os 
temas, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e em 
violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.
2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão monocrática proferida 
pelo Desembargador relator na origem contra a qual não foi interposto 
agravo regimental, circunstância essa que inviabiliza o processamento 
do recurso em habeas corpus, já que não se está diante de decisão 
colegiada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/04/2024, DJe de 
03/05/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO CRIMINAL. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. NÃO 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. COMPETÊNCIA DO STJ 
NÃO INSTAURADA.
1. Tendo a impetração sido direcionada à decisão monocrática 
proferida pelo relator, na origem, verifica-se o não exaurimento da 
instância antecedente.
2. "O inconformismo dirigido contra decisão de Desembargador que, ao 
analisar o habeas corpus, indefere liminarmente o writ, deve ser o 
recurso de agravo regimental para oportunizar o debate do tema pelo 
respectivo órgão colegiado e posterior impetração da ordem perante 
esta Corte Superior" (AgRg no HC n. 399.172/MA, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 840.269/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/09/2023, DJe de 15/09/2023).
 
Ressalto que, consoante remansosa jurisprudência desta Corte, ainda 

que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o prévio 

esgotamento na instância de origem, para que possa ser examinada no 

Tribunal Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. QUESTÃO NÃO 
EXAMINADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. EFEITO 
DEVOLUTIVO RESTRITO. CONHECIMENTO QUE SE LIMITA AO 
EXAME DAS TESES RECURSAIS. PLEITO DE CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO.
1. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi 
apreciada pelas instâncias ordinárias enseja indevida supressão de 
instância, com explícita violação da competência originária para o 
julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é pacífica no 
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sentido de que, ainda que se trate de matéria de ordem pública, 
é imprescindível o seu prévio debate na instância de origem 
para que possa ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg 
no HC n. 530.904/PR, rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 24/09/2019, DJe 10/10/2019)" (STJ, AgRg no HC n. 
666.908/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 17/08/2021, DJe de 20/08/2021).
3. Ao contrário do que ocorre nos recursos dotados de efeito devolutivo 
amplo, no recurso em sentido estrito, o exame limita-se às teses 
efetivamente arguidas nas alegações recursais.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe pleitear a 
concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou 
como forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, em se 
considerando que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio 
órgão jurisdicional, quando verificada a existência de ilegalidade 
flagrante ao direito de locomoção.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.649/PI, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
20/05/2024, DJe de 22/05/2024).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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